
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.812 - RN (2013/0279315-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NAVERIVER NAVEGAÇÃO FLUVIAL LTDA 
ADVOGADOS : AFONSO ADOLFO DE MEDEIROS FERNANDES E OUTRO(S)
  ANDRÉ FELIPE 
AGRAVADO : COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO 

NORTE-CODERN 
ADVOGADO : CLAWZIO ADEMAR VASCONCELOS GURGEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRELIMINAR DE 
INADEQUAÇÃO RECURSAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 
475-M DO CPC. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. MULTA COMINATÓRIA. 
REVISÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. Na presente hipótese, a decisão pôs fim ao procedimento executivo, de forma 
que o recurso cabível, nos termos do art. 475-M, § 3º, do CPC, é mesmo o de 
Apelação. 
2. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário. 
3. O STJ tem entendido ser possível a redução do valor da multa por 
descumprimento de decisão judicial, sem importar em ofensa à coisa julgada, 
quando se verificar que foi estabelecida fora dos parâmetros da razoabilidade ou 
quando se tornar exorbitante, podendo gerar enriquecimento indevido. 
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.812 - RN (2013/0279315-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NAVERIVER NAVEGAÇÃO FLUVIAL LTDA 
ADVOGADOS : AFONSO ADOLFO DE MEDEIROS FERNANDES E OUTRO(S)
  ANDRÉ FELIPE 
AGRAVADO : COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO 

NORTE-CODERN 
ADVOGADO : CLAWZIO ADEMAR VASCONCELOS GURGEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 1437-1441, e-STJ) que 

negou seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante reafirma os argumentos utilizados no Recurso Especial.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.812 - RN (2013/0279315-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.4.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Sobre a alegada preliminar de inadequação recursal, conforme já disposto no 

decisum combatido, na presente hipótese, a decisão pôs fim ao procedimento executivo, de 

forma que o recurso cabível, nos termos do art. 475-M, § 3º, do CPC, é mesmo o de 

Apelação. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 475-M DO CPC. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
QUE DETERMINA O PROSSEGUIMENTO DO CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO.  - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1. Conforme expressamente previsto na segunda parte do § 3º do 
art. 475-M, do Código de Processo Civil "A decisão que resolver a impugnação é 
recorrível mediante agravo de instrumento, salvo quando importar extinção da 
execução, caso em que caberá apelação", ou seja, salvo quando não restar valor a 
ser executado é que o recurso será o de apelação.

(...)
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 155329/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 17/04/2013).

Em relação ao art. 5°, LIV, da Constituição Federal, reafirmo a inviabilidade da 

discussão em Recurso Especial acerca de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, 

porquanto seu exame é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 

dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, § 2º, DA LEI 8.213/91. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PENDENTE DE 
JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS 
ESPECIAIS NO STJ. DESCABIMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NO 
PRIMEIRO JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO 
ASSENTADO NO RESP N. 1.334.488/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 
DO ART. 543-C DO CPC.

(...)
4. A análise de violação à matéria constitucional, nos termos do 

art. 102, III, da Constituição da República, refoge à jurisdição do STJ, sendo de 
competência exclusiva da Suprema Corte.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1346760/PR, Relator Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/10/2013).

Sobre a alegação de coisa julgada, conforme consignado na decisão objurgada, 

este Tribunal Superior tem entendido ser possível a redução do valor da multa por 

descumprimento de decisão judicial, sem importar em ofensa à coisa julgada, quando se 

verificar que foi estabelecida fora dos parâmetros da razoabilidade ou quando se tornar 

exorbitante, podendo gerar enriquecimento indevido. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA COMINATÓRIA. 
REVISÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. "A jurisprudência deste Tribunal considera que a imposição de 
multa cominatória diária não faz coisa julgada podendo ser, a qualquer momento, 
alterada pelo juízo, a fim de evitar enriquecimento sem causa (CPC, arts. 461, § 
6º, e 273, § 4º). Precedentes." (4ª Turma, AgRg no Ag 1.357.823/SC, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, unânime, DJe de 4.12.2012).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1357904/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 14/03/2014).

Em relação à apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo a 

quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

Documento: 1322258 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2014 Página  5 de 4



 
 

 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0279315-1 REsp 1.399.812 / RN

Números Origem:  1010202014  1030154074  20080096249  20080096249000100  20080096249000200  
20080096249000300  20080096249000400  20080096249000500  20080096249000600  
200984000024460

PAUTA: 20/05/2014 JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAVERIVER NAVEGAÇÃO FLUVIAL LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ FELIPE

AFONSO ADOLFO DE MEDEIROS FERNANDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE-CODERN
ADVOGADO : CLAWZIO ADEMAR VASCONCELOS GURGEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Fiscalização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAVERIVER NAVEGAÇÃO FLUVIAL LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ FELIPE

AFONSO ADOLFO DE MEDEIROS FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE-CODERN
ADVOGADO : CLAWZIO ADEMAR VASCONCELOS GURGEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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